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Durante a Assembleia Geral das Nações Unidas de 2019, foi proclamada a Década Internacional das 

Línguas Indígenas (2022–2032), evidenciando a urgência da formulação de políticas públicas voltadas 

ao reconhecimento, valorização e preservação das línguas originárias em âmbito global. No Brasil, 

essa diretriz internacional repercutiu na criação, em 2021, de um Grupo de Trabalho (GT) nacional 

sobre o tema. Em 10 de abril de 2025, representantes dos povos indígenas e membros deste GT 

reuniram-se na Tenda Multi Temas, durante o encontro chamado “Levante das Línguas Indígenas para 

o Futuro Ancestral”, ocasião em que foi elaborada a Carta da Década Internacional das Línguas 

Indígenas no Brasil no ATL 2025,1 documento que explicita os compromissos assumidos coletivamente 

em defesa da diversidade linguística.

https://www.decadalinguasindigenasbr.com/carta-da-decada-internacional-das-linguas-indigenas-no-brasil-no-atl-2025/
https://www.decadalinguasindigenasbr.com/carta-da-decada-internacional-das-linguas-indigenas-no-brasil-no-atl-2025/
https://blog.scielo.org/blog/2025/06/06/producao-cientifica-indigena/#rf1


Embora a Constituição Federal de 1988 (Art. 231) reconheça os direitos linguísticos dos povos indígenas, os avanços concretos nesta área foram historicamente lentos e pontuais. Apenas 

nos últimos anos começaram a emergir ações mais sistemáticas, como a criação do Repositório Brasileiro de Legislações Linguísticas (RBLL) e a tradução da Constituição Federal para o 

Nheengatu, uma das línguas cooficiais já reconhecidas em âmbito local. Ainda assim, menos de uma dezena dos mais de cinco mil municípios brasileiros reconhecem oficialmente uma 

língua indígena como cooficial.

Outro avanço recente é o direito ao registro de nomes indígenas, garantido pela Resolução Conjunta nº 3/2012 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)2 e do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP), que autoriza os cartórios a registrarem nomes em línguas indígenas, com a possibilidade de incluir a etnia de origem, tanto em registros de nascimento quanto 

em processos de retificação. Com a atualização pela Resolução nº 12/2024,3 essas possibilidades foram ampliadas e simplificadas, garantindo maior respeito à identidade e cultura dos 

povos indígenas.

A proposta está em consonância com os Princípios CARE4 (Collective Benefit, Authority to Control, Responsibility, Ethics), que orientam a Governança de Dados Indígenas, conforme 

estabelecido pela Global Indigenous Data Alliance. Esses princípios buscam promover práticas de gestão de dados mais éticas, responsáveis e sensíveis às especificidades das 

comunidades indígenas.

https://direitolinguistico.com.br/repositorio/s/rbll/page/home
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1257572024121767617555896ed.pdf
https://blog.scielo.org/blog/2025/06/06/producao-cientifica-indigena/#rf2
https://atos.cnj.jus.br/files/original115411202412176761666363a39.pdf
https://blog.scielo.org/blog/2025/06/06/producao-cientifica-indigena/#rf3
https://www.gida-global.org/care
https://blog.scielo.org/blog/2025/06/06/producao-cientifica-indigena/#rf4


Por uma Virada Multilíngue na 
Biblioteconomia e Ciência da Informação



A "virada multilingue" prevê uma alteração de paradigma nas abordagens linguísticas ao enfatizar o reconhecimento e valorização da diversidade 
linguística em contextos de comunicação, propondo uma perspectiva que reconheça as línguas como recursos dinâmicos, interconectados, 
flexíveis  e adaptáveis . “A virada multilíngue, portanto, envolve um movimento para aceitar as variações linguísticas e culturais como parte da 
experiência humana, enfatizando a ideia de que as pessoas podem ser fluentes em múltiplas línguas e usar essas línguas de forma estratégica 
para atender às suas necessidades comunicativas e sociais”. (Rocha, 2019, on line).

A transição da virada pragmática para a virada multilíngue representa um movimento de ampliação e aprofundamento nas abordagens sobre 
linguagem e comunicação dentro dos estudos da Ciência da informação. Enquanto a virada pragmática, influenciada pelas teorias de L. 
Wittgenstein e outros filósofos da linguagem, focaliza os aspectos práticos e contextuais da linguagem em uso, a virada multilíngue amplia a 
análise ao incorporar as complexas dinâmicas de múltiplas línguas, culturas e identidades no cenário informacional. Este outro enfoque propõe 
uma reflexão crítica sobre como a diversidade linguística e as interações multiculturais influenciam a construção, disseminação e acesso à 
informação. Ao integrar as dimensões práticas da pragmática com a diversidade linguística, esta virada busca uma compreensão mais inclusiva 
e intercultural, essencial para a construção de um campo informacional verdadeiramente plural e global.
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